Comarca da Capital – 31ª Vara Cível
Juiz: Paulo Roberto Campos Fragoso
Processo nº 0017044-15.2009.8.19.0001 (2009.001.017411-0)
Trata-se de Ação Ordinária, proposta por Companhia de Interconexão Energética S/A - CIEN em face de FOUR UNION - Assessoria de Comércio Exterior Ltda. Alega a autora que participou de processo de licitação objeto do Edital da Concorrência Internacional para a venda de 1.000 MW de potência firme com energia elétricas associadas provenientes da Argentina, ficando em segundo lugar e, como a vencedora da licitação não ´apareceu´ para assinar os contratos, foi convocada para assinar os respectivos instrumentos nos mesmos termos e condições ofertados por aquele consórcio. Ocorre que buscando alternativas legais de redução de custos, celebrou em 25/09/98 contrato de prestação de serviços com a ré, que se comprometia a orientá-la e a representá-la junto às repartições públicas competentes com o proposito de obter o reconhecimento do direito ao incentivo drawback, bem como a isenção de ICMS na importação de bens e insumos destinados ao projeto. Obtido o benefício drawback, este foi anulado em processo administrativo instaurado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, onde foi decidido que o ato concessório de Drawback e seus aditivos estavam anulados com efeitos retroativos à data de sua emissão. Acontece que no contrato celebrado com a ré, ficou acordado a obrigação da restituição de todo o valor que lhe fosse pago a título de remuneração pelos serviços contratados caso os benefícios ficais viessem a ser revogados pela administração com previsto na cláusula 9.1 do contrato, porém, após a notificação judicial feita em 22.08.08, a ré não realizou qualquer pagamento, caracterizando inadimplemento quanto a obrigação assumida no contrato. Formula pedido de ressarcimento de todos os pagamentos pagos a título de remuneração. A inicial vem instruída com os documentos de fls. 23/2034. Citação regular às fls. 2040v Contestação às fls. 2041/2058, instruída com os documentos de fls. 2059/2094. Alega a parte ré preliminar de prescrição e, no mérito resiste a pretensão autoral alegando que ainda que se considere o dever de garantia, em tese , no caso concreto, a responsabilidade seria afastada pela quebra do nexo casualidade, pois seria necessário que a autora convocasse a ré a participar da defesa administrativa e pudesse garantir, de fato, os serviços prestados. Réplica às fls. 2.100/2117. Em provas, a parte autora disse não ter outras provas a produzir (fls. 2021) e a parte ré pretendeu a produção prova documental, testemunhal e oral (fls. 2122/2123), o que foi deferido às fls. 2131 e 2136. Audiência de instrução e julgamento às fls. 2165. Despacho Às fls. 2286, homologando a desistência da oitiva das testemunhas Aniela Damas e Marcelo Pontes da Silva (fls. 2271). Despacho às fls. 2288, decretando a perda da oitiva da testemunha Edison Garcia. Alegações finais da parte autora às fls. 2299/2307 e da ré às fls. 2309/2314. É O RELATÓRIO. DECIDO: Deve ser enfrentado incialmente a alegação de prescrição feita as fls. 2.046. À autora foi deferido pelo executivo o benefício fiscal denominado ´drawback para fornecimento no mercado interno´, posteriormente este benefício foi anulado pelo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior através de processo administrativo. Neste processo administrativo a autora tentou manter o benefício, bem como tentou obter o efeito suspensivo nos recurso que interpôs, o que lhe foi negado. Acontece, que os seus recursos não visavam apenas a obtenção do efeito suspensivo e sim a permanência do benefício, sendo certo que a decisão definitiva no processo administrativo só ocorreu em 25/01/2006 (fls. 2.047), sendo esta ação distribuída em 22/01/2009. Desta feita, como se vê não decorreram os 03 anos mencionados pela ré. O pedido deve ser julgado procedente, senão vejamos. O objeto do contrato consta às fls. 45/46 que diz: ´CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços na área de Comércio Exterior, envolvendo-se a OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS NA MPORTAÇÃO DE BENS objeto de contratos de fornecimento firmados entre CIEN e fornecedores no exterior, baseando-se tais sérvios em: 1.1.1 - CONSULTORIA: serviço de análises e definições da estratégia da engenharia fiscal que propicie a melhor opção dos benefícios que atendam aos interesses da CIEN, quais sejam: 1.1.1.a - Draw back para o mercado interno: suspensão (isenção) do Imposto de Importação (I.I.) e I.P.I. 1.1.1.b - ICMS: obtenção de diferimento, isenção ou outra redução no recolhimento deste tributo. 1.1.1.c - Outros enquadramentos que propiciem menor recolhimento de tributos e taxas, inicialmente previsto incidirem sobre o plano de investimento. 1.1.2 - ADMINISTRAÇÃO DA IMPORTAÇÃO, DESEMBARAÇO ADUANEIRO, COMPROVAÇÕES JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES, COMPREENDENDO: 1.1.2a - Emitir instruções de embarque específicas a cada situação , para minimizar custos e garantir a formalização que resulte na obtenção do benefício fiscal. 1.1.2b - Acompanhamento junto aos agentes e armadores para que se utilize transportes com viagens direta e rapidez na liberação dos documentos, permitindo preparação antecipada do desembraço, visando menor manuseio e permanência da carga nos portos. 1.2 Os serviços no item 1.1.2 dessa Cláusula estarão condicionados e somente estará autorizada a prestações dos mesmos pela FOUR UNION após a CIEN ter obtido a concordância de seus fornecedores externos.´ A cláusula 9.1 dispõe (fls. 50): ´9.1 - A FOUR UNION obriga-se a restituir à CIEN todo e qualquer valor pago a título de remuneração pela prestação dos serviços objeto desse instrumento na hipótese de a Fazenda cassar os benefícios então concedidos.´ Através dos serviços prestados pela ré, a autora obteve o benefício fiscal denominado ´drawback para fornecimento no mercado interno´, todavia, este benefício cessou por ato do Ministério do Comércio do desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior. Ora, na medida em que a ré foi contratada para, dentre outros deveres, obter benefícios fiscais e considerando o disposto na cláusula 9.1, chega-se a conclusão de que as partes pactuaram livremente ser dever da ré restituir à autora o que tivesse recebido, caso este ou aquele benefício fiscal obtido fosse cassado. Desta feita, embora volumoso este processo, bem como controvertida a matéria objeto dos recursos administrativo, no tocante, ao contrato que vincula as partes a questão não envolve maiores discussões. A ré foi contratada para obter ao benéfico fiscal em favor da autora, foi pactuado que na hipótese do fim deste benefício, por qualquer motivo, a ré restituiria o que recebera. Ressalto que o fato de eventualmente a autora ter sido ´alertada quanto à questão da titularidade do DRAWBACK´ (fls. 2055) não afasta a aplicação da cláusula 9.1. Na mesma toada, o fato da autora não ter se responsabilizado ´pela devolução dos valores pagos às subcontratadas´ (fls. 2057) é desinfluente para o deslinde da questão ante a clareza da cláusula 9.1 e o fato de que a ré recebeu o dinheiro da autora e se a repassou a terceiros (subcontratadas) o fez por sua conta e risco. Por tudo isto, o caminho que se impõe é o da procedência. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido ao teor do artigo 269, I do CPC para condenar a ré a pagar a autora a quantia de R$22.854,21 (vinte e dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e um centavos), quantia esta devidamente corrigida a partir da data em que a ré foi notificada para o pagamento a autora (fls. 20, 3º e 4º parágrafos) e acrescida de juros de 1% contados da citação, quantia esta apurada na forma do artigo 475-B do CPC. CONDENO a ré nas custas e honorários que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 11.06.2014.
